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SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA Nº 634, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020

Suspensão da empresa BRAVVATECH INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA.
relativa aos anos 2013, 2015 e 2016.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 20 do Decreto nº 7.139, de 29 de março
de 2010, e os §§ 2º e 5° do art. 33 do Decreto nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006;

CONSIDERANDO o que consta nos Processos nº 52710.001775/2016-65, nº
52710.503562/2017-54 e nº 52710.001977/2014-45, os termos da Nota Técnica nº
38/2020 - COATE/CGTEC/SAP e a constatação de inadimplência referente aos
investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia, como contrapartida do
usufruto dos incentivos fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro
de 1991, que deveriam ter sido realizados pela empresa BRAVVATECH INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA., produtora de bens de informática
na Zona Franca de Manaus, nos anos 2013, 2015 e 2016; e

CONSIDERANDO esgotados os prazos estabelecidos pelos arts. 25, 26 e 27
da Resolução CAS nº 71, de 6 de maio 2016, sem que a empresa se pronunciasse
sobre a regularização referente aos investimentos em atividades de P&amp;a m p ; D,
resolve:

Art. 1º Suspender, por 90 dias, com base no § 2º do art. 33 do Decreto n°
6.008, de 2006, disciplinado pelo § 4º do art. 27 da Resolução CAS SUFRAMA nº 71,
de 6 de maio de 2016, os incentivos fiscais concedidos às linhas do produto de
informática, abaixo listado, da empresa BRAVVATECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA., beneficiária do incentivo previsto no art. 2° da Lei
n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, que deixou de realizar investimentos em P&D
conforme dispõe o art. 5º do Decreto n° 6.008, de 2006.

. DESCRIÇÃO DO PRODUTO /CÓDIGO SUFRAMA DOCUMENTO APROBATÓRIO

. Microcomputador portátil, sem teclado físico, com
tela sensível ao toque (tablet) /1987

Resolução nº 166, de 17 de outubro de 2013 (DOU nº
218, de 08 de novembro de 2013)

Art. 2º A suspensão vigorará até que sejam adimplidas as obrigações,
hipótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, expire-se o prazo
estabelecido, quando serão cancelados os benefícios por meio de Resolução do
Conselho de Administração da SUFRAMA - CAS, com ressarcimento previsto no art. 33
do Decreto nº 6.008, de 2006, relativo aos tributos do período de inadimplemento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALGACIR ANTÔNIO POLSIN

BANCO DO BRASIL S/A
SECRETARIA EXECUTIVA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Ata da Assembleia Geral Extraordinária dos Acionistas publicada no DOU nº
177, de 15-9-2020, Seção 1, pág. 55, na identificação, onde se lê: "REALIZADA EM 27 DE
NOVEMBRO DE 2020", leia-se: "REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 2019".

(p/Coejo)

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 756, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a ocupação de vagas remanescentes
dos processos seletivos do Fundo de Financiamento
Estudantil - Fies no segundo semestre de 2020.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
10.260, de 12 de julho de 2001, na Portaria MEC nº 209, de 7 de março de 2018, e na
Portaria MEC nº 533, de 12 de junho de 2020, e na Resolução CG-Fies nº 37, de 18 de
dezembro de 2019, do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil - CG-Fies,
resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As vagas remanescentes, compreendidas como aquelas estabelecidas no

plano trienal pelo Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil - CG-Fies, nos
termos do art. 2º da Resolução CG-Fies nº 37, de 18 de dezembro de 2019, e
eventualmente não ocupadas no decorrer dos processos seletivos regulares do Fundo de
Financiamento Estudantil - Fies referentes ao ano de 2020, serão ofertadas para inscrição
de candidatos de acordo com o disposto nesta Portaria.

§ 1º As vagas de que trata o caput serão ofertadas:
I - somente na modalidade Fies de que trata o art. 5º-C da Lei nº 10.260, de

12 de julho de 2001; e
II - em estrita observância à quantidade de vagas estabelecidas no plano trienal

pelo CG-Fies, nos termos do art. 2º da Resolução CG-Fies nº 37, de 2019, subtraídas
aquelas efetivamente ocupadas nos processos seletivos regulares referentes ao ano de
2020 e no decorrer do processo de ocupação de vagas remanescentes.

§ 2º A ocupação do quantitativo de vagas remanescentes de que trata o inciso
II do § 1º:

I - ocorrerá apenas em cursos, turnos, locais de oferta e instituições de
educação superior - IES constantes do grupo de preferência no processo seletivo regular
do segundo semestre de 2020, nas vagas selecionadas pela Secretaria de Educação
Superior do Ministério da Educação - SESu/MEC, nos termos do art. 8º da Portaria MEC nº
533, de 12 de junho de 2020; e

II - estará limitada, por curso, turno, local de oferta e IES, ao número de vagas
propostas pelas mantenedoras de IES no Termo de Participação ao processo seletivo do
Fies referente ao segundo semestre de 2020, nos termos do art. 5º da Portaria MEC nº
533, de 2020, subtraídas aquelas efetivamente ocupadas no processo seletivo regular e no
decorrer do processo de ocupação de vagas remanescentes.

Art. 2º As mantenedoras de IES participantes do processo seletivo regular do
Fies referente ao segundo semestre de 2020 deverão informar, no período de 22 a 24 de
setembro de 2020, os cursos nos quais não houve formação de turma no período inicial,
inclusive aqueles para os quais não houve seleção de vagas nos termos do art. 8º da
Portaria MEC nº 533, de 2020, mediante acesso ao Módulo Oferta de Vagas, opção
Suspender Vagas Remanescentes, no sistema FiesOferta, disponível no endereço eletrônico
http://fiesoferta.mec.gov.br/.

CAPÍTULO II
DAS INSCRIÇÕES
Art. 3º A inscrição de candidatos às vagas a que se refere o art. 1º desta

Portaria será realizada por meio do Sistema de Seleção do Fies - FiesSeleção, gerenciado
pela SESu/MEC, acessível por meio do endereço eletrônico http://fies.mec.gov.br.

§ 1º Os procedimentos e prazos para inscrição dos candidatos às vagas
remanescentes serão dispostos em edital da SESu/MEC, doravante denominado Edital
S ES u .

§ 2º Será disponibilizado prazo específico e exclusivo para ocupação de vagas
remanescentes em cursos de áreas e subáreas prioritárias, nos termos definidos pelo art.
8º e pelo Anexo I à Portaria MEC nº 533, de 2020.

Art. 4º Poderá se inscrever às vagas remanescentes o candidato que,
cumulativamente, atenda às seguintes condições:

I - tenha participado do Enem a partir da edição de 2010, obtido média
aritmética das notas nas cinco provas igual ou superior a quatrocentos e cinquenta pontos
e nota na prova de redação superior a zero; e

II - possua renda familiar mensal bruta per capita de até três salários
mínimos.

§ 1º Compete exclusivamente ao candidato certificar-se de que cumpre os
requisitos estabelecidos para se inscrever às vagas de que trata esta Portaria e contratar
o financiamento na modalidade Fies, observadas ainda as vedações previstas no § 2º deste
artigo.

§ 2º O candidato pré-selecionado no processo seletivo regular do Fies referente
ao segundo semestre de 2020 não poderá se inscrever para ocupação de vagas
remanescentes de que trata esta Portaria enquanto perdurar situação de pendência nas
fases de complementação no FiesSeleção, de validação de suas informações pela Comissão
Permanente de Supervisão e Acompanhamento - CPSA ou de validação de suas
informações pelo agente financeiro.

§ 3º Em razão da vedação de concessão de novo financiamento de que trata
o § 6º do art. 1º da Lei nº 10.260, de 2001, e no § 4º do art. 29 da Portaria MEC nº 209,
de 2018, não poderá se inscrever no processo de ocupação das vagas remanescentes
candidato que:

I - não tenha quitado financiamento anterior pelo Fies ou pelo Programa de
Crédito Educativo - Creduc, de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de junho de 1992; ou

II - encontre-se em período de utilização de financiamento.
§ 4º O candidato não matriculado nos cursos em que a mantenedora de IES

informou a não formação de turma no período inicial do curso, nos termos do art. 2º
desta Portaria, bem como nos cursos referidos no art. 25 da Portaria MEC nº 533, de
2020, não poderá se inscrever às vagas remanescentes nos referidos cursos.

Art. 5º Para concluir sua inscrição às vagas remanescentes de que trata esta
Portaria, o candidato deverá preenchê-la com todas as informações requeridas pelo
FiesSeleção no prazo definido pelo Edital SESu.

§ 1º A conclusão da inscrição no FiesSeleção assegura ao candidato apenas a
expectativa de direito à vaga remanescente para a qual se inscreveu, e a contratação do
financiamento está condicionada ao cumprimento das demais regras, procedimentos e
prazos constantes da Portaria MEC nº 209, de 2018.

§ 2º A participação do candidato no processo seletivo de que trata esta
Portaria independe de sua aprovação em processo seletivo próprio da instituição para a
qual pleiteia uma vaga, nos termos do inciso II do art. 40 da Portaria MEC nº 209, de
2018.

§ 3º Após a conclusão da inscrição à vaga remanescente, a alteração de
qualquer dado ou informação somente poderá ser realizada pelo candidato mediante o
cancelamento da inscrição efetuada.
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